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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 13/2014

Substituição de vogal no Conselho Superior 
do Ministério Público

Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 2 do ar-
tigo 15.º do Estatuto do Ministério Público, conjugado 
com os n.ºs 1 e 4 do artigo 1.º da Lei n.º 4/2003, de 12 de 
fevereiro, declara -se que a Professora Doutora Cristina 
Manuela Araújo Dias, foi designada para vogal do Con-
selho Superior do Ministério Público, em substituição do 
Professor Doutor José Luís Bonifácio Ramos, por renúncia 
deste.

Assembleia da República, 31 de outubro de 2014. — 
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 225/2014
de 5 de novembro

O Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pe-
los Decretos-Leis n.ºs 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, 
de 21 de outubro, que regula a forma de distribuição dos 
resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, dispõe no artigo 6.º que 
as normas regulamentares necessárias à repartição anual 
das verbas dos resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais são aprovadas, anualmente, através de portaria 
do membro do Governo responsável pela respetiva área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de outu-
bro, à Presidência do Conselho de Ministros é atribuído 
13,35 % do valor dos resultados líquidos da exploração dos 
jogos sociais, destinados à promoção, desenvolvimento e 
fomento de atividades, programas, ações ou infraestrutu-
ras, no âmbito da juventude e do desporto, da cultura e da 
igualdade de género.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, al-
terado pelos Decretos-Leis n.ºs 44/2011, de 24 de março, 
e 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares e 
pelo Secretário de Estado da Cultura o seguinte:

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos da exploração 
dos jogos sociais atribuídos à Presidência do Conselho de 
Ministros nos termos do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 
de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 44/2011, de 
24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro, para o ano 
de 2015.

Artigo 2.º 
Repartição dos resultados líquidos

da exploração dos jogos sociais 

1 - Os resultados líquidos da exploração dos jogos so-
ciais atribuídos à Presidência do Conselho de Ministros são 
repartidos de acordo com as seguintes percentagens:

a) 26,22 % para o Fundo de Fomento Cultural para 
prossecução das respetivas atividades e atribuições;

b) 70,03 % para o Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I.P., para o fomento e desenvolvimento de ati-
vidades e infraestruturas desportivas e juvenis;

c) 3,75 % para o Gabinete da Secretária de Estado dos 
Assuntos Parlamentares e da Igualdade, para apoio prioritá-
rio de ações e programas de combate à violência doméstica 
e fomento e promoção de outras ações no âmbito da cida-
dania e igualdade de género, a transferir para a Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 - Os valores transferidos para a Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, nos termos da alínea c) 
do número anterior, são movimentados em conformidade 
com as necessidades dos programas e ações a desenvolver, 
mediante despacho do membro do Governo responsável 
pela área da cidadania e igualdade de género.

Artigo 3.º 
Produção de efeitos 

A presente portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 
2015.

Em 3 de novembro de 2014.
O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamenta-

res, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes. — O 
Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 165/2014
de 5 de novembro

A criação de um contexto favorável ao investimento é 
uma prioridade fundamental do XIX Governo Constitucio-
nal, uma vez que dele depende o crescimento económico 
sustentável, incluindo a dinamização do investimento pri-
vado e do emprego.

Neste contexto, o Governo considera essencial criar 
um mecanismo que permita avaliar a possibilidade de 
regularização de um conjunto significativo de unidades 
produtivas que não dispõem de título de exploração ou 
de exercício válido face às condições atuais da atividade, 
designadamente por motivo de desconformidade com os 
planos de ordenamento do território vigentes ou com ser-
vidões administrativas e restrições de utilidade pública.

Da mesma forma, importa considerar aqueles estabe-
lecimentos e explorações que, dispondo de título válido 
de exploração ou de exercício, estão impossibilitados de 
proceder à sua alteração ou ampliação, também por força 
de condicionantes atinentes ao ordenamento do território 
supervenientes à sua instalação.


